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O mundo está passando por uma carência sem
precedentes de líderes, aqueles que povos de todas
as partes pudessem ter o prazer em escolher

A imprensa (nós, da imprensa), quando
partimos para nossas críticas, de forma
inadvertida, colocamos a classe que que-
remos julgar, como a política, num saco
único e passamos a malhá-la de forma
impiedosa, dentro de uma suposição de que
todos fazem parte de uma mesma laia.

Depois, cometemos os mesmos erros
de julgamento. Apenas 2% do conjunto
da sociedade brasileira está metida em
política, mas cometemos uma injustiça
ao misturarmos a minúscula parte boa
com a podre.

Outro dia, num lento
almoço, os circunstantes
discutiam quem teria a
coragem de levantar um
nome, uma nova lideran-
ça, de qualquer Estado
brasileiro, que pudesse
ser colocada num pódio e
ser apontado como o
“salvador da pátria”.

Não tivemos aprova-
ção, embora modesta, de
nenhum nome. Os lem-
brados foram repudiados
e execrados. Havia os
mais ou menos e os ruins

demais. Ninguém se salvava, muito em-
bora alguns fossem reconhecidos pelos
seus méritos, mas não que pudessem
receber a laureia de líder absoluto!

Não vamos falar do que realmente não
sabemos. A imprensa internacional, num
diagnóstico semelhante ao nosso, tem
dificuldade em separar o político bom do
ruim. As dificuldades são semelhantes. No
conjunto mundial, há uma carência de
líderes. Um negócio impressionante!

Estamos assistindo à guerra formada
nas votações primárias para a escolha dos
candidatos que concorrerão à presidência
dos Estados Unidos. A disputa está acir-
rada entre Donald Trump (republicanos)
e Hillary Clinton (democratas), ambos
com elevados índices de rejeições mas,
lamentavelmente, praticamente em pé de
igualdade para disputar uma vaga na

Casa Branca.
O mundo está passando

por uma carência sem
precedentes de líderes,
aqueles com que povos de
todas as partes pudessem
ter o prazer em escolher
como seu representante.

Costuma-se dizer (tem
muitos sábios por aí...)
que quem estragou o sur-
gimento de novas lide-
ranças foi o Movimento
Militar de 1964. Vamos
tratar de coisas mais sé-
rias. Lula é fruto do Mo-
vimento Militar de 64?

Cunhas
temerosas
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A lista de cunhas que ajudam a explicar o poder do
deputado Cunha começa pela seleção dos cargos no
governo federal que preencheu com suas indicações

Quais cunhas explicariam a permanência
do poder do deputado Eduardo Cunha na
Câmara dos Deputados, formalmente
afastado da presidência daquela “Casa”? E
a sua inserção estratégica no governo
Temer, tanto pela indicação aceita para
líder do referido governo de um colega
condenado no Tribunal de Justiça de
Sergipe, quanto pela ocupação de dois
cargos no núcleo palaciano?

Estima-se que a influência do parlamen-
tar Cunha possa chegar a até 300 par-
lamentares – algo como 60% da Câmara -,
variando segundo o que está sendo ne-
gociado para ser votado. Dessa forma, o
proclamado alto clero da economia no
governo Temer depende do baixo clero da
política – uma combinação temerosa.

A lista de cunhas que ajudam a ex-
plicar o poder do deputado Cunha co-
meça pela seleção dos cargos no go-
verno federal que preencheu com suas
indicações. O direcionado para a chefia
de gabinete da Secretaria de Governo,
entre outras funções, trata dos pedidos
dos parlamentares – e de suas emendas
do orçamento. O outro nome de sua
confiança está em um cargo-chave na
Casa Civil, por onde passam os atos do

governo – tais como nomeações para
cobiçados cargos comissionados.

Assim, o deputado Cunha, no Executivo,
opera duas moedas de troca política do
toma lá, dá cá: emendas e cargos. São elas
que contribuem para o seu poder de bar-
ganhar votos de grande parte de par-
lamentares que, de forma individualizada,
não influenciariam o jogo político. O baixo
clero é um atacado que ataca no varejo.

Mas as cunhas sensíveis estão centradas
na Câmara – incluindo a escolha de um vice
que não lhe faz sombra. Ao contrário,
projeta-o. O deputado Marcos Rogério
(DEM-RO), ao mesmo tempo em que é
relator do processo contra o deputado
Cunha no Conselho de Ética, indicou sete
cunhas do processado para enfeixar poder:
a) resgatou a estima dos deputados; b) deu
altivez à Câmara; c) fez os deputados serem
respeitados; d) respeitou os compromissos
assumidos (sem citá-los). Alguma coin-
cidência com a Assembleia capixaba?

As outras três cunhas que conferem
poder, segundo o deputado Marcos, são: e)
prestigiou os deputados como presidente;
f) garantiu relatorias; e g) deflagrou o
impeachment da presidente Dilma. Uma
oitava cunha de poder, que é tenebrosa, é
lembrada pelo próprio presidente afastado
e pelos adversários: “E se eu for preso,
vocês acham que vou sozinho”?

O STF “inventou” o afastamento par-
lamentar – pois a cassação não caminha.
Mas as cunhas do príncipe que o tornam
querido pelo baixo clero e temido pelo
governo persistem. Até quando?
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O princípio constitucional da moralidade torna jurídica a exigência de atuação ética dos agentes públicos

O prefeito de Itapemirim, Luciano Paiva
(PSB), acabou de ser afastado de seu
mandato por determinação judicial, a partir
de uma operação conduzida pelo Ministério
Público, que apurou atos de improbidade
administrativa e desvio de recursos pú-
blicos. A partir da decisão judicial, cabe ao
prefeito afastado, tão somente, durante o
período de afastamento, o direito de receber
integralmente sua remuneração, o que não
poderia ser diferente em razão do princípio
constitucional da presunção de inocência,
que revela que ninguém pode ser con-

siderado culpado até a ocorrência de uma
decisão judicial transitada em julgado.

Todas as demais prerrogativas, tais como,
veículo, motorista ou telefone celular ins-
titucional devem ser suspensas. Uma vez
afastado, restam cessadas todas as prer-
rogativas decorrentes do exercício do cargo
de prefeito municipal. Se essa é a regra a
ser utilizada para o chefe do Poder Exe-
cutivo do município de Itapemirim, porque
há diferença de tratamento em relação aos
afastamentos do presidente da Câmara
Federal, Eduardo Cunha, e da presidente

afastada, Dilma Rousseff? Como conven-
cer o cidadão comum, o trabalhador bra-
sileiro, que tanto Cunha quanto Dilma,
mesmo afastados de seus cargos, mantêm
inalteradas diversas prerrogativas como
avião, helicóptero, segurança pessoal, as-
sessoria e residência oficial?

O princípio da moralidade possui as-
sento constitucional e exige que a atuação
da Administração Pública, além de estar
pautada na legalidade, deve respeitar to-
dos os padrões éticos de razoabilidade e
respeitabilidade. Resta claro que as prer-
rogativas são adstritas aos cargos e/ou
funções públicas de grande relevância,
sendo impensável sustentar que exista a
manutenção de benefício de caráter pes-
soal a qualquer autoridade.

As autorizações formais pela permanên-
cia dessas prerrogativas expedidas, res-
pectivamente, pela Câmara dos Deputados

e Senado Federal são irrelevantes, caso não
respeitem o princípio da moralidade. Não
basta que tais atos tenham previsão legal. A
legalidade abstrata não se sustenta. O
princípio constitucional da moralidade tor-
na jurídica a exigência de atuação ética dos
agentes públicos. Não basta que haja o
cumprimento formal à lei, em seu sentido
literal, mas sim, deve-se buscar, sempre,
atingir o verdadeiro espírito desta.

Os preceitos éticos devem estar sempre
presentes em todas as condutas do Estado
e, na situação do afastamento do pre-
sidente da Câmara e da presidente da
República, com a consequente e desmedida
manutenção das prerrogativas vinculadas
aos respectivos cargos (prerrogativas tais
que não são pessoais, mas sim, insti-
tucionais), a ética, a moralidade e o bom
senso ficaram, infelizmente, esquecidos no
fundo empoeirado de alguma gaveta.
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